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RESUMO SIMPLES: 

 

Estudos anteriores demonstraram que a recente expansão dos empregos no Brasil, 

destacável por ter lugar numa conjuntura internacional de forte encolhimento de 

oportunidades, está associada a uma crescente comodificação da procura de trabalho e 

dos mecanismos de recrutamento no país. Tal tendência transparece em estatísticas 

internacionais nas quais o Brasil, ao lado do México e da África do Sul, tem se revelado 

um ator estratégico no segmento do negócio do trabalho produzido através de 

intermediadores (agencias de emprego, empresas de trabalho temporário).  Esse 

movimento reflete mudanças importantes na divisão internacional das responsabilidades 

no setor. Na comunicação pretendemos caracterizar tal cenário a partir de dados da 

International Confederation of Private Employment Agencies (2008 a 2010). Em seguida 

vamos ilustrar como tal processo tem transcorrido à luz do caso brasileiro, recorrendo a 

estatísticas governamentais (RAIS/MTE), a survey com trabalhadores e a entrevistas com 

gerentes de empresas intermediadoras. 
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RESUMO EXPANDIDO: 

 

Objeto: 

Estudos anteriores demonstraram que a recente expansão dos empregos formalmente 

protegidos, no Brasil, destacável por estar tendo lugar numa conjuntura internacional de 

encolhimento de oportunidades ocupacionais, está associada a uma crescente 

comodificação da procura de trabalho e dos mecanismos de recrutamento no pais. Tal 

tendência transparece em recentes estatísticas comparativas internacionais nas quais o 

Brasil, ao lado do México e da África do Sul, tem se revelado um ator estratégico no 

segmento do negócio do trabalho produzido através de intermediadores (agencias de 

emprego, empresas de trabalho temporário), ombreando com países tradicionalmente 

destacados pela literatura como UK, Espanha, Holanda, Estados Unidos e Japão.  

Nesse movimento se exprimem reconfigurações recentes da oferta de oportunidades de 

emprego, notadamente no que respeita aos trabalhadores mais jovens, num contexto de 

expansão da escolaridade. Mas ele reflete, igualmente, mudanças importantes na divisão 

internacional das responsabilidades no provimento de empregos temporários.  Nesta 

comunicação pretendemos lidar com este cenário, caracterizando-o de maneira detida.  

 

Objetivos: 

São dois os objetivos principais da comunicação. 

Em primeiro lugar, caracterizar as principais tendências desse movimento de 

reconfiguração na divisão internacional das responsabilidades no provimento dos 

empregos temporários, gerados via intermediadores (agencias de emprego e empresas de 

trabalho temporário).  

Em segundo lugar, tomar um caso significativo – o Brasil – para mostrar como tal 

movimento tem tido lugar, seja do ponto de vista da constituição de um novo segmento 

destacável na atividade econômica e no mercado de trabalho, seja do ponto de vista do 

perfil e percepções dos atores principais, a saber, os trabalhadores intermediados e as 

gerencias das empresas de intermediação. 
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Metodologia: 

Para alcançar o primeiro objetivo – caracterizar o processo de reconfiguração da divisão 

internacional no provimento dos empregos temporários - adotaremos uma perspectiva 

comparativa, baseada em dados das enquetes anuais conduzidas pela International 

Confederation of Private Employment Agencies.  Vamos nos centrar nos anos mais 

recentes, 2008 a 2010, de maneira a identificar tendências nacionais no que concerne: (i) 

à expansão dos negócios, (ii) ao perfil da força de trabalho ocupada através de 

intermediários, (iii) e às características das políticas de gestão neste segmento.  

Para alcançar o segundo objetivo – ilustrar como tal movimento tem lugar numa 

realidade social significativa - usaremos informação mais detalhada sobre o caso 

brasileiro, de maneira a evidenciar (i) como tem sido produzido um novo e pujante 

segmento econômico, (ii) o qual estabelece uma forma de governança mercantil sobre a 

circulação do trabalho, num tecido social até aqui dominado pela força dos laços pessoais 

no processo de procurar e de obter emprego, (iii) de sorte a impulsionar a expansão de 

novas relações de emprego – relações de tipo intermediado – num ritmo ainda mais 

acelerado que o notável crescimento do emprego formalmente protegido que tem tido 

lugar no Brasil nos anos recentes. Para tal recorreremos três tipos de fontes de dados. Em 

primeiro lugar, a estatísticas governamentais produzidas pelo Ministério do Trabalho e 

do Emprego, através de um banco de dados de caráter censitário que recobre e 

caracteriza os estabelecimentos voltados à intermediação de trabalho (a RAIS/MTE, em 

suas versões transversal e longitudinal). Em segundo lugar, a resultados de um survey 

conduzido junto a trabalhadores em procura de emprego em agências na região 

metropolitana de São Paulo, o maior mercado de trabalho intermediado no Brasil; o 

levantamento de dados teve lugar em 2004, numa amostra representativa das empresas 

(governamentais, sindicais e privadas) atuantes no setor e entrevistou 1504 trabalhadores 

de maneira a destacar suas características de perfil, sua trajetória ocupacional, suas 

iniciativas de formação profissional, bem como as suas percepções com respeito à 

procura de trabalho e aos intermediadores de trabalho. Em terceiro lugar,  entrevistas 

abertas com gerentes de empresas intermediadoras, pelas quais se buscou caracterizar a 

trajetória de algumas das mais importantes firmas atuantes no setor, as percepções e 

expectativas dos seus gerentes com respeito a formas de competição, de regulação e 

mudanças em curso no segmento. 



	
   5	
  

Resultados:  

A comunicação estruturará os resultados ao redor de quatro seções principais:   

(i) revisão da literatura,  

(ii) caracterização da dinâmica internacional e do lugar que nela ocupa o Brasil,  

(iii) caracterização da dinâmica empresarial brasileira neste recente movimento de 

expansão dos intermediadores no mercado de trabalho do pais 

(iv) caracterização do impacto destes no movimento do emprego e no perfil da força 

de trabalho ocupada 

Antecipamos, em seguida, e de modo resumido, alguns dos resultados que serão 

desenvolvidos em cada uma dessas quatro seções. 

Particularmente nas duas últimas décadas, o segmento do trabalho temporário e 

terceirizado tem vivenciado um crescimento espetacular, de forma a tornar cada vez mais 

visível as atividades dessas empresas. A par do crescimento, está em curso um 

movimento voltado a internacionalização. Empresas de origem européia como a Randstat 

Holding (Holanda) e a Adecco (Suíça), assim como as norte-americanas, Manpower e 

Kelly, por exemplo, encontram-se estabelecidas em dezenas de países, incluindo o Brasil, 

além de forte presença na maior parte dos países membros da OCDE (Burgess 2005). 

Em sintonia com esse movimento, a literatura internacional que aborda o tema dos 

intermediários no mercado de trabalho tem acumulado um volume significativo de 

produção e reflexão sobre tal atividade. Um esforço em classificar essa produção tende a 

separar, de um lado, as reflexões que buscam entender quem são e como atuam as 

empresas que agem como intermediárias no mercado de trabalho (Peck e Theodore, 

1999; Forde, 2008). De outro lado, temos os estudos sobre os trabalhadores, sujeitos a 

tais vínculos de emprego (Murtough e Waite, 2000; Burgess e Connell, 2004; Burgess 

2005). Toda essa literatura, no entanto, ainda é pautada por indefinições. Segundo 

Kalleberg (2000), o nosso entendimento acerca do mercado de intermediação de mão-de-

obra tem sido dificultado por definições inconsistentes, medidas freqüentemente 

inadequadas e escassez de pesquisas comparativas. Poder-se-ia dizer que, parte em 

decorrência da ausência de estudos mais abrangentes e diversificados sobre o mercado de 

intermediação, múltiplas polarizações tenderam a se estabelecer no debate, envolvendo 

abordagens focadas nas empresas e outras focalizadas nos trabalhadores. 
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Do ponto de vista das empresas, Peck e Theodore (1999), com base em um estudo 

centrado em Chicago, defendem a tese de polarização no mercado de trabalho temporário 

nos EUA. Não obstante a heterogeneidade presente nesse segmento, duas realidades 

puderam ser identificadas. Por um lado, esse segmento de atividades encontra-se 

marcado pela presença de agências pequenas, de proprietários locais, movidas pela lógica 

de redução de custos já que atendem a mercados sensíveis a preço, com predomínio de 

trabalhadores com baixa qualificação profissional, tendo como clientes sobretudo o setor 

da indústria leve (embalagem, montagem, transporte de materiais e operações de 

máquinas). Como configurando uma realidade oposta, há um segundo grupo de 

empresas, de maior porte e que mantém relações mais estáveis e contratuais com seus 

clientes, oferecendo a eles serviços mais seletivos e diferenciados. 

Da perspectiva dos trabalhadores, sujeitos centrais desse setor de atividade, as referências 

internacionais também têm sido polarizadas, estando largamente inclinadas a abordar o 

tema dos contratos externos de trabalho a partir da sua comparação com os empregos do 

tipo tradicional. O que implica dizer que, nesse último caso, os trabalhadores com 

vínculos de emprego do tipo padrão conformam uma categoria de emprego dito estável, 

sem prazo de contrato determinado, de tempo integral, regulamentado, com condições de 

trabalho adequadas e com cobertura e direitos trabalhistas assegurados. Muito em função 

do caráter transitório que tende a caracterizar os vínculos de empregos dos terceiros e 

temporários, as abordagens que daí derivam freqüentemente os qualificam como 

engrossando o contingente dos trabalhos periféricos, precários, de baixa qualificação e 

mal remunerados, com o predomínio de relações hipermercantilizadas, e que 

compartilham um sentimento de insegurança e de incerteza quanto ao aspecto futuro de 

sua empregabilidade. 

Análises que se sustentam em dados agregados sobre estrutura de mercado tendem a 

reforçar essa polaridade, uma vez que os trabalhos de melhor qualificação, por ainda 

serem minoria entre essas modalidades de vínculos de emprego, pouco aparecem nas 

estatísticas disponíveis. Corrobora tal posição o fato de haver uma evidente escassez de 

análises empíricas com foco nas ocupações mais qualificadas e que se utilizam de 

amostras grandes e representativas, o que leva a um entendimento incompleto do 

fenômeno (Kalleberg e Marsden, 2005). 
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Cabe, nesse sentido, investigar mais detidamente o perfil dos trabalhadores que circulam 

no mercado através das empresas de intermediação de mão-de-obra, posto termos 

evidências importantes de que altera-se tal perfil e de que esta avança para atividades que 

são core para as empresas usuárias. São vários os estudos que se dedicam a investigar, 

teoricamente e empiricamente, essa questão, tais como: Matusik e Hill (1998); Grann e 

Schenell  (2001); Kunda, Barley e Evans (2002); Nesheim (2003); Kalleberg e Marsden, 

2005; Nesheim, Kalleberg e Olsen (2005). Esses achados, relatados pela literatura 

internacional, ao discutir o avanço de profissionais com vínculos de trabalho temporário 

ou terceirizado em atividades que são centrais para a empresa contratante, apontam 

também para o fato de que a intermediação da mão-de-obra, que ocorre sob 

responsabilidade de um terceiro agente do mercado de trabalho, têm alcançado 

igualmente funções de maior qualificação. O que sugere que as fronteiras para esse tipo 

de atividade podem estar se deslocando.  

No que concerne ao contexto brasileiro, o recurso aos dados agregados apontou que esse 

segmento de atividades tem vivenciado pelo menos dois importantes movimentos: 

primeiro, uma elevação significativa dos graus de escolaridade, com a predominância 

que chega a quase 10% de profissionais com curso superior, concluído ou não. Segundo, 

revelou o quão diverso e complexo pode ser a atividade intermediada por essas empresas, 

se considerarmos a abrangência e diversificação das ocupações que elas intermediam, 

seja como temporários, seja como terceiros.  

Com efeito, no Brasil, intermediadores no mercado de trabalho formam um segmento 

empresarial que cresce desde os anos 1990 com o aprofundamento da reestruturação das 

firmas, e que intensifica sua presença de maneira notável quando a economia aquece seus 

motores e amplia a oferta de vagas na segunda metade dos anos 2000. Vale dizer, quando 

a economia se reanima e as oportunidades de trabalho se ampliam, o emprego formal 

gerado através de intermediários cresce muito mais celeremente que o incremento no 

assalariamento direto, não importando o setor de atividade com o qual se compare tal 

crescimento.	
  	
  

Não é de admirar que, nesse sentido, o percentual o emprego gerado por intermediários, 

no Brasil, não diste muito do que se verifica em outros quadrantes, onde o setor já se 

apresenta consolidado. Estatísticas produzidas pela International Confederation of 

Private Employment Agencies (CIEET), em seus dois últimos relatórios referentes a 
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dados de 2008 e 2009 (respectivamente CIEET, 2010 e 2011), permitem situar o lugar de 

destaque que o Brasil no quadro internacional, dando a medida do peso do trabalho 

intermediado: o volume absoluto do emprego provido por intermediadores, o Brasil, 

tanto em 2008 quanto em 2009, só era ultrapassado pelos Estados Unidos, Japão, Reino 

Unido e África do Sul. 

Na esteira do seu crescimento são fortes os indícios de que o contrato formal de trabalho, 

ao abarcar mais indivíduos, altera a modalidade do novo emprego que se provê, 

notadamente às mulheres e aos mais jovens. Se as novas formas de regulação do 

emprego, do que o  trabalho intermediado é uma modalidade particularmente importante, 

não são a panacéia que os apologistas da desproteção do trabalho querem fazer crer (do 

que dão testemunho a persistente fragilidade do vinculo e instabilidade das trajetórias, 

similar ao que já se observava no mercado), tampouco são descartáveis os seus efeitos, 

seja como via de acesso ao trabalho registrado, seja como via de ingresso a empregos 

diretos nas empresas usuárias. 

Mais ainda, a presença das firmas de intermediação de trabalho, a menos pelo que se 

pode observar no mais importante pólo de atividade produtiva do pais, o Estado de São 

Paulo, denota a constituição de um  padrão de relação entre empresas que vai muito além 

da mero agenciamento de empregados, que um dado intermediador recruta 

episodicamente para um contratante; ou da simples locadora de força de trabalho, que 

também episodicamente provê mão de obra em momentos chave da atividade da empresa 

usuária. Diríamos que essas foram formas de relação num passado recente (o dos anos 

1980, por exemplo) e que tenderam a ser deixadas para trás.  

O cenário até aqui descrito indica estarmos frente a um aglomerado produtivo fortemente 

integrado, no qual planejamento, recrutamento e alocação de trabalho são atividades que, 

conquanto crescentemente externalizadas, são desenvolvidas em estreita (e muitas vezes 

exclusiva) articulação entre o intermediador e o usuário que o contrata.  
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